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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,336
 (- 0,49%)

22/setembro 5,338

23/setembro 5,279

24/setembro 5,327

25/setembro 5,364

Bolsas
Na sexta-feira

0,10%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

23/9 24/9 25/9 26/9

146.425 145.446

0,65%
Nova York

Euro

R$ 6,246

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,90% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26
junho/2025 0,24
Julho/2025 0,26
Agosto/2025 -0,11

Ao ano

CDI

14,90%

Foco no consumidor 
dos planos de saúde

Novo titular da Agência Nacional de Saúde  
Suplementar destaca os desafios de sua gestão  
para alcançar o equilíbrio das forças no setor

O 
novo diretor-presidente da 
Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), Wadih 
Damous, reconhece os inú-

meros desafios do setor ao assumir 
o cargo. Entre eles, proteger o direi-
to dos consumidores ao atendimen-
to previsto na Lei dos Planos de Saú-
de, assim como conciliar o envelhe-
cimento da população e o aumento 
dos custos em geral. Conforme da-
dos da instituição, em 2024, as ope-
radoras de planos de saúde e admi-
nistradoras de benefícios lucraram 
R$ 11,1 bilhões — aumento de 271% 
em relação a 2023. Ex-titular da Se-
cretaria Nacional Nacional do Con-
sumidor (Senacon), do Ministério 
da Justiça, ele conta que a experiên-
cia que adquiriu na pasta o ajudou a 
compreender “as diversas nuances da 
saúde suplementar de uma perspec-
tiva diferente”. “Queremos ter uma 
atuação preventiva e evitar que os 
problemas aconteçam”, disse, em en-
trevista ao Correio.

O senhor assumiu recentemente 
a presidência da ANS. Quais são 
as suas metas no cargo? 

Minha principal meta é garantir 
que os consumidores sejam atendi-
dos no tempo correto e que tenham 
o tratamento adequado e com qua-
lidade de vida. Nesse sentido, é pre-
ciso buscar o equilíbrio para que 
tenhamos operadoras economica-
mente viáveis e planos que os con-
sumidores possam pagar. Também 
é um compromisso meu colabo-
rar para a integração da saúde su-
plementar com o SUS e participar 
da construção do programa Ago-
ra Tem Especialista, uma iniciativa 
inovadora que vai possibilitar que as 
operadoras troquem o pagamento 
de dívidas do ressarcimento ao SUS 
por atendimentos aos usuários do 
setor público.

O fato de o senhor não ser do 
setor de saúde, como seus 
antecessores, gerou críticas. Isso 
pode indicar um posicionamento 
da ANS mais preocupado com o 
consumidor?

Entendo que a defesa do interes-
se público deve pautar a atuação de 
qualquer pessoa que assuma um 
cargo como o que acabo de assu-
mir. Vou trabalhar pelo equilíbrio 
das forças no setor, mas com o olhar 
atento às necessidades do consu-
midor, que é a parte vulnerável nos 
contratos de planos de saúde.

Como vai aproveitar sua 
experiência à frente da Secretaria 
Nacional do Consumidor para 
comandar a ANS?

Meu período na Senacon me 
ajudou a compreender as diversas 
nuances da saúde suplementar de 
uma perspectiva diferente, o que 
certamente tem me auxiliado no 
exercício de meu mandato como di-
retor-presidente da ANS.

Quais serão as suas prioridades à 
frente da agência? 

Meu trabalho é pautado pe-
la missão institucional da ANS, 
que é promover a defesa do in-
teresse público na assistência 

suplementar à saúde, regular 
as operadoras setoriais, inclusi-
ve quanto às suas relações com 
prestadores e consumidores. Nes-
te momento, estamos dando início 
às discussões internas para a ela-
boração da nova agenda regula-
tória da ANS e, então, após a rea-
lização de consulta pública para 
permitir a participação da socie-
dade, vamos definir os temas que 
serão tratados com prioridade pe-
la Agência. O desenvolvimento de 
linhas de cuidado para a preven-
ção de doenças também será uma 
prioridade.

Na sua avaliação, quais são os 
maiores desafios?

Temos um cenário de aumento 
crescente dos custos em saúde, de-
terminado pelo envelhecimento da 
população e pelas mudanças tec-
nológicas, por exemplo, questões 
que impactam diretamente o fi-
nanciamento e a sustentabilidade 
do setor. Nesse sentido, o acesso de 
consumidores aos planos de saúde, 
a incorporação de novas tecnolo-
gias e a regulação dos planos cole-
tivos são temas que precisam ser 
aprofundados.

Como o senhor avalia a decisão 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), no julgamento sobre 
o rol taxativo, favorecendo 
as operadoras de planos de 
saúde? Como o placar não 
foi muito amplo, isso pode 
significar que haverá muita 
judicialização do caso?

Com essa decisão, o STF rea-
firmou o papel da ANS como res-
ponsável pela definição do Rol de 
Coberturas Obrigatórias dos pla-
nos de saúde. E deixou claro que 
os casos excepcionais deverão ser 
tratados de acordo com regras 
objetivas. Foi, portanto, uma de-
cisão equilibrada que, para além 
de garantir o direito do consumi-
dor de forma coerente, ressaltou 
a importância da saúde basea-
da em evidências. A judicializa-
ção de temas caros à sociedade é 
inerente ao Estado Democrático 
de Direito e iremos abordá-la de 
forma racional.

Pode explicar como é o 
processo de atualização do Rol 
de Procedimentos da ANS? Sua 
gestão pretende encurtar os 
prazos?

Esse é um processo que vem sen-
do aprimorado ao longo dos anos e, 
atualmente, é feito de forma contí-
nua e com prazos curtos, o que o 
torna um dos processos de incor-
poração de tecnologias mais rápi-
dos do mundo. Qualquer proposta 
de incorporação ou atualização do 
Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde que seja submetida à Agência 
deve passar por análise de elegibili-
dade e por análise técnica e discus-
sões preliminares na Comissão de 
Atualização do Rol de Procedimen-
tos e Eventos em Saúde Suplemen-
tar (Cosaúde). Além disso, ela ain-
da passa por etapa de participação 
social (consulta pública e, em caso 
de recomendação preliminar desfa-
vorável, também por audiência pú-
blica) e, posteriormente, para apre-
ciação da Diretoria Colegiada. Se 
aprovada, ela passa a integrar o rol. 
Conforme a Lei 14.307/2022, esse 
processo tem 180 dias corridos pa-
ra ocorrer, podendo ser prorrogado 
por mais 90 dias. No caso de medi-
camentos oncológicos, o prazo é de 
120 dias, prorrogáveis por mais 60.

Como a ANS pretende proteger 
o consumidor de abusos na 
condução dos serviços pelos 
planos de saúde?

A ANS monitora as operadoras 
de planos de saúde de forma per-
manente e por meio de diferentes 
instrumentos. Tem uma atuação im-
portante na intermediação de con-
flitos, que chamamos de NIP, Noti-
ficação de Intermediação Prelimi-
nar. Com essa medida, comunica-
mos, automaticamente, as operado-
ras sobre as queixas que recebemos 
nos nossos canais de atendimento. A 
maioria das reclamações é resolvida 
nessa fase, com agilidade. Mas que-
remos ir além, queremos ter uma 
atuação preventiva e evitar que os 
problemas aconteçam.

A população brasileira está 
atravessando um processo 
de envelhecimento rápido, e 
o acesso aos planos de saúde 
nessa faixa etária é difícil e caro. 
De que forma a nova gestão da 
ANS pode agir nesse contexto?

Sim, esse é um dos desafios que 
temos no setor: envelhecimento po-
pulacional versus aumento de cus-
tos em saúde. Vamos ampliar o de-
bate sobre essas questões, mas res-
salto algo que é fundamental que 
a sociedade saiba. Nenhuma pes-
soa pode ser impedida de ingressar 
num plano de saúde que esteja ati-
vo — ou seja, que esteja sendo co-
mercializado pela operadora — por 
motivo de idade ou de doença. Está 
no artigo 14 da Lei 9.656/98 (Lei dos 
Planos de Saúde). 

Como avalia a viabilidade dos 
planos de saúde simplificados 
no Brasil?

Esse assunto vai ser estudado 
com atenção e com cuidado. A pro-
posta inicial recebeu muitas críti-
cas. Por essa razão, foi criada uma 
Câmara Técnica para tratar do tema.

 » ROSANA HESSEL
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 »Entrevista | WADIH DAMOUS | DIRETOR-PRESIDENTE DA ANS

Temos um cenário de 
aumento crescente 
dos custos em saúde, 
determinado pelo 
envelhecimento 
da população e 
pelas mudanças 
tecnológicas, por 
exemplo, questões 
que impactam 
diretamente o 
financiamento e a 
sustentabilidade
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EDIÇÃO DO PRÊMIO ENCONTRO GASTRÔ ELEGE RESTAURANTE COMO O MELHOR EM HOTÉIS
OSCAR

O Oscar, do Brasília Palace Hotel, foi escolhido como o melhor restaurante
de hotéis de Brasília, pelo sexto ano, na 13ª edição do prêmio Encontro Gastrô,
uma parceria da Revista Encontro, Del Maipo e Correio Braziliense, com apoio do
Sebrae-DF. A entrega da placa comemorativa ocorreu no próprio Brasília Palace,
durante evento que revelou os outros 40 vencedores das demais categorias.
A edição deste ano registrou novidades , como a votação em dois turnos,
para aumentar a transparência e a representatividade no processo de escolha
dos vencedores. A seleção dos finalistas começou com votos de 50 jurados,
divididos em cinco grupos. Os três mais votados em cada categoria foram
levados ao escrutínio popular no segundo turno.
A conquista foi celebrada por toda a equipe do Oscar e do Brasília Palace,
com a participação do empresário Paulo Octávio, que também entregou troféus
durante o anúncio dos vencedores. "Nada mais justo que esta conquista do Oscar,
um restaurante que honra a história do Brasí lia Palace e do seu homenageado, o
inesquecível Oscar Niemeyer", afirmou.


